
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 17.152 - SP (2011/0076539-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JENIVAL VIEIRA 
ADVOGADO : JULIANO RICARDO DE VASCONCELLOS COSTA COUTO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : LUIZ FRANCISCO ISERN E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ANÁLISE DE MATÉRIAS NÃO PREQUESTIONADAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 282/STF. MULTA DIÁRIA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXORBITÂNCIA DA 
CONDENAÇÃO NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. 
NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
1. As matérias pertinentes aos artigos 12, parágrafo único, 18 e 26 da 
Lei 6.766/79; e 167 do Código Civil não foram apreciadas pela instância 
judicante de origem, tampouco foram opostos embargos declaratórios 
para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
2. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não 
se mostra possível em recurso especial a revisão dos valores fixados a 
título de honorários advocatícios e de multa diária pelo descumprimento 
de decisão judicial, diante da necessidade de incursão na seara 
fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. No 
caso, não restou configurada a excepcionalidade exigida pela 
jurisprudência desta Corte, merecendo ser mantido o acórdão local.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JENIVAL VIEIRA 
ADVOGADO : JULIANO RICARDO DE VASCONCELLOS COSTA COUTO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : LUIZ FRANCISCO ISERN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob os 

fundamentos de que: (I) os temas referentes aos artigos 12, parágrafo único, 18 e 26 da Lei 

6.766/79 não foram prequestionados, o que atrai a incidência da Súmula 282/STF; (II) a alteração 

das conclusões adotadas pela Corte de origem, no tocante ao valor da multa diária, demandaria 

novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada pela Súmula 

7/STJ.

O agravante, em suas razões, sustenta ter sido prequestionada a matéria recorrida 

e não ser necessária a análise de provas para a inversão do julgado. Repisa, ainda, que a 

condenação em honorários advocatícios foi exorbitante, merecendo ser reduzida.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

As matérias pertinentes aos artigos 12, parágrafo único, 18 e 26 da 
Lei 6.766/79; e 167 do Código Civil não foi apreciadas pela 
instância judicante de origem, tampouco foram opostos embargos 
declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta 
do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 
282/STF.
Frise-se, ademais, que o valor da multa diária, em regra, só pode 
ser revisado por esta Corte quando for nitidamente exorbitante ou 
irrisório, distanciando-se dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. 
Excetuando-se as hipóteses acima, a redução dos valores é 
providência que requer, necessariamente, a incursão na seara 
fático-probatória do caso concreto, tarefa que não se coaduna com 
a via especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEFERIMENTO 
DO BENEFÍCIO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONDENAÇÃO 
EM ASTREINTES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
ALTERAÇÃO DO VALOR DA MULTA. DESCABIMENTO NO 
CASO. MANUTENÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ entende ser possível a prévia 
fixação de multa diária, ainda que contra a Fazenda Pública, 
na hipótese de descumprimento de obrigação de fazer, como é 
o caso da obrigação de implantar benefício previdenciário.
2. O Tribunal a quo, soberano na análise das provas dos 
autos, com base na situação fática do caso concreto, 
procedeu à análise dos parâmetros de razoabilidade e de 
proporcionalidade do valor fixado da multa diária. Revolver 
esse entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.409.194/PB, Relator(a) Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
16/12/2013).

Do mesmo modo, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de 
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que, em regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão 
do valor fixado a título de honorários advocatícios, pois tal 
providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório 
constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não 
configuradas nos autos. 
Dessarte, não configurada a excepcionalidade exigida pela 
jurisprudência desta Corte, não se mostra possível a redução dos 
honorários advocatícios pleiteada pela parte ora agravante (R$ 
2.500,00). 
A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, 
é, em princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 
7/STJ. Como cediço, é admitida sua revisão por esta Corte 
quando o valor arbitrado extrapola os limites da 
razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente 
caso.
2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é 
capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado 
no decisum ora impugnado, que persevera, na íntegra, por 
seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/03/2013, DJe 13/03/2013)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0076539-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 17.152 / SP

Números Origem:  562012007000855  85507  8552007  994093138551  9959325  99593253  9959325300

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JENIVAL VIEIRA
ADVOGADO : JULIANO RICARDO DE VASCONCELLOS COSTA COUTO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADOR : LUIZ FRANCISCO ISERN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JENIVAL VIEIRA
ADVOGADO : JULIANO RICARDO DE VASCONCELLOS COSTA COUTO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADOR : LUIZ FRANCISCO ISERN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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